
MENSAGEM Nº. 053/2010 

Campo Novo do Parecis, 24 de setembro de 2010.



Senhor Presidente,

Temos a grata satisfação de encaminhar o Projeto de Lei nº. 051/2010, que altera, acrescenta e revoga dispositivos na Lei nº. 1.136/2006 que organiza o Sistema Municipal de Defesa do Consumidor – SMDC, institui a Coordenadoria Municipal de Defesa do Consumidor – PROCON, o Conselho Municipal de Defesa do Consumidor – COMDECON, e institui Fundo Municipal de Defesa do Consumidor – FMDC, e dá outras providências, para que o mesmo seja submetido à apreciação e aprovação dos senhores vereadores, na forma como dispõe o Regimento Interno dessa Casa.

Somos sabedores que a partir do momento em que o PROCON é implementado no município, o Poder Público passa a solucionar conflitos entre consumidores e empresas de uma forma simples, módica, econômica e, sobretudo, pacífica. 

Diante dessas vantagens, a tendência natural é que a cidade acolha o PROCON como grande parceiro e que o órgão de defesa do consumidor se torne sinônimo de utilidade pública, principalmente para os mais necessitados que não tem condições de contratar o serviço de um advogado.

Da mesma forma que a implantação deste órgão trouxe vantagens ao Município, houve em contrapartida as despesas com encargos financeiros para custeá-lo nas atividades ali desenvolvidas.

Assim, a proposta neste projeto de lei se refere ao repasse das receitas oriundas das multas voltadas ao Fundo Municipal de Defesa do Consumidor, e que estas sejam destinadas em 50% (cinqüenta por cento) da sua totalidade aos cofres municipais, uma vez que o município custeia as despesas com os recursos humanos ali empregados, bem como a locação do imóvel, energia, telefone, veículo/transporte, combustível, e outros. 

A Sua Excelência o Senhor

JOSÉ CARLOS RIBEIRO (BAXO)

Presidente do Poder Legislativo

Campo Novo do Parecis – MT
É importante frisar que as alterações aqui propostas são de suma importância devido à demanda crescente nos processos, a escassez dos recursos humanos, bem como a necessidade em agilizar os processos na fase administrativa em que o PROCON local passará a ter autonomia para executar auxiliado pela Assessoria Jurídica do município.

Sem mais para o momento e certos de contarmos com o apoio dos Senhores Vereadores, reiteramos votos de consideração e apreço.

Atenciosamente,

MAURO VALTER BERFT

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº 051/2010



       24 de setembro de 2010.

Autoria: Poder Executivo Municipal.

“ALTERA, ACRESCENTA E REVOGA DISPOSITIVOS NA LEI Nº. 1.136/2006 QUE ORGANIZA O SISTEMA MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR – SMDC, INSTITUI A COORDENADORIA     MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR – PROCON, O CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR – COMDECON, E INSTITUI FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR – FMDC, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.



MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. O caput do art. 4º; o caput do art. 7º; o caput do art. 9º acrescido de parágrafo único e o caput e § 4º do art. 17, passam a vigorar com a seguinte redação:



“Art. 4º. O PROCON ficará vinculado ao Poder Executivo Municipal, através da Secretaria Municipal de Administração.

Art. 7º. A instrução e julgamento dos processos administrativos caberá ao PROCON, sendo que a decisão de primeira instância será de competência do Conciliador Jurídico lotado no PROCON municipal.



Art. 9º. Da decisão de primeira instância caberá recurso do fornecedor ao Diretor Executivo do PROCON que poderá requerer parecer técnico da Assessoria Jurídica do Município.



Parágrafo Único. O recurso do Diretor Executivo do PROCON será em segunda e última instância recursal na esfera Administrativa.



Art. 17. As receitas mencionadas no artigo anterior serão depositadas obrigatoriamente em conta especial, a ser aberta e mantida em estabelecimento oficial de crédito, a disposição do CONDECON, com exceção das receitas provenientes da aplicação de multas administrativas das quais 50% (cinqüenta por cento) irão compor o FMDC e os outros 50% serão destinados ao Tesouro Municipal.



§ 1º. ................................................



§ 2º. .................................................



§ 3º. .................................................



§ 4º. O Presidente do CONDECON é obrigado a publicar trimestralmente os demonstrativos de receitas e despesas gravadas nos recursos do Fundo.



Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário em especial o art. 8º da Lei Municipal nº. 1.136, de 11 de julho de 2006.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 24 dias do mês de setembro de 2010.

MAURO VALTER BERFT

Prefeito Municipal

Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por afixação no lugar de costume, data supra.

TEODOLINO GUEDES DA SILVA LIMA

Secretário Municipal de Administração


